


2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;  

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total anual da contratação é de R$ 817.788,35 (oitocentos e dezessete mil setecentos e oitenta e oito
reais e trinta e cinco centavos), distribuídos da seguinte forma:

VALOR DOS SERVIÇOS

Tipo de Serviço
Área
Física

Valor Unitário
por m²
(R$)

Área Física
Total (m²)

Valor Mensal
(R$)

Valor Anual
(R$)

I
Serviço de
Limpeza

Interna 3,684125 9.815 36.159,69 433.916,24

Externa 1,637389 14.440 23.643,90 283.726,75

Esquadria 1,250000 1.438 1.797,50 21.570,00

Fachada 1,440000 15 21,60 259,20

TOTAL DO SERVIÇO DE LIMPEZA 61.622,68 739.472,19

Tipo de Serviço
Valor do Posto

(R$)
Quantidade

de Postos
Valor Mensal

(R$)
Valor Anual

(R$)

II
Serviço
Copeira

3.134,84 02 6.269,68 75.236,16

TOTAL DO SERVIÇO DE COPEIRA 6.269,68 75.236,16

Tipo de Serviço
Área
Física
(m²)

Valor Unitário
Quantidade

Anual

Valor
Trimestral

(R$)

Valor Anual
(R$)

III
Desinsetização
e Desratização

24.255 0,031746 04 770,00 3.080,00

TOTAL DO SERVIÇO DE DESINSETIZAÇÃO E
DESRATIZAÇÃO

770,00 3.080,00

3.2. No valor acima estão incluídas  todas  as despesas  ordinárias diretas  e  indiretas  decorrentes  da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos
quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária  própria,  prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 39252/393027

Fonte: 0100000000

Programa de Trabalho: 26122212620000001

Elemento de Despesa: 339037-02

4.2. No(s)  exercício(s)  seguinte(s),  correrão  à  conta  dos  recursos  próprios  para  atender  às  despesas  da  mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à  CONTRATADA e demais  condições a ele referentes  encontram-se definidos no
Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

5.2. A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1.94% no primeiro ano e, em
caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído
por ocasião da formulação do Termo Aditivo, nos termos da Lei nº 9.507/2018.

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO E REAJUSTE

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado
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neste  Termo  de  Contrato  será  repactuado,  competindo  à  CONTRATADA  justificar  e  comprovar  a  variação  dos  custos,
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma
estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 2017.

6.2.  A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da
anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação
de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os
custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos
financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a
cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

6.3.2. Para  os  insumos  discriminados  na  planilha  de  custos  e  formação  de  preços  que  estejam diretamente
vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou normativa;

6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação
das propostas constante do Edital.

6.4. Nas  repactuações  subsequentes  à  primeira,  o  interregno de  um ano será  computado  da  última  repactuação
correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus
efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente
ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida
pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a
preclusão do direito à repactuação.

6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após
o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

6.7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão
de obra;

6.7.2. Do  último  reajuste  aprovado  por  autoridade  governamental  ou  realizado  por  determinação  legal  ou
normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados
ao valor de preço público (tarifa);

6.7.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à
variação de preços do mercado;

6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção
coletiva  da categoria,  ou  ainda  não  tenha  sido  possível  à  CONTRATANTE ou à  CONTRATADA proceder  aos  cálculos
devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

6.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação
deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas
na contratação.

6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando
se  tornarem obrigatórios  por  força  de  instrumento  legal,  sentença  normativa,  Acordo,  Convenção  e  Dissídio  Coletivo  de
Trabalho. 

6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que
tratem do  pagamento  de  participação  dos  trabalhadores  nos  lucros  ou  resultados  da  empresa  contratada,  de  matéria  não
trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

6.12. Quando a repactuação referir-se aos  custos  da mão de  obra,  a CONTRATADA efetuará a comprovação da
variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.

6.12.1. Quando o reajuste referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por meio de
Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços  e  comprovará  o  aumento  dos  preços  de  mercado  dos  itens  abrangidos,
considerando-se  especialmente  o  índice  específico,  setorial  ou  geral  IPCA/IBGE  que  retrate  a  variação  dos  preços
relativos  a  alguma parcela  dos  custos  dos  serviços,  desde  que  devidamente  individualizada  na  Planilha  de  Custos  e
Formação de Preços da Contratada, sem prejuízo das verificações abaixo mencionadas:

6.12.2. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

6.12.3. As particularidades do contrato em vigência;
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6.12.4. A nova planilha com variação dos custos apresentados;

6.12.5. Indicadores  setoriais,  tabelas  de  fabricantes,  valores  oficiais  de  referência,  tarifas  públicas  ou  outros
equivalentes;

6.12.6. A  CONTRATANTE  poderá  realizar  diligências  para  conferir  a  variação  de  custos  alegada  pela
CONTRATADA.

6.13. Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  das  repactuações  terão  suas  vigências  iniciadas  observando-se  o
seguinte:

6.13.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.13.2. Em data  futura,  desde  que  acordada  entre  as partes,  sem prejuízo  da  contagem de  periodicidade  para
concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.13.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do
custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença
normativa,  contemplar  data  de  vigência  retroativa,  podendo  esta  ser  considerada  para  efeito  de  compensação  do
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

6.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em
relação à diferença porventura existente.

6.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da
solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

6.16. O prazo  referido  no  subitem anterior  ficará  suspenso  enquanto  a  CONTRATADA não cumprir  os  atos  ou
apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.

6.17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

6.18. O  CONTRATADO  deverá  complementar  a  garantia  contratual  anteriormente  prestada,  de  modo  que  se
mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos
da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 40.889,42 (quarenta mil oitocentos e oitenta e nove reais
e quarenta e dois centavos), no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação,  observados os requisitos
previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

7.2. A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas
rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento
da  vigência contratual,  a  garantia  será  utilizada para o  pagamento dessas  verbas  trabalhistas,  incluindo suas  repercussões
previdenciárias  e  relativas  ao FGTS,  conforme estabelecido  no art.  2º,  §2º,  V da  Portaria  MP nº  409/2016,  observada  a
legislação que rege a matéria.

7.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar
o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1)
do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de
serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O  regime  de  execução  dos  serviços  a  serem  executados  pela  CONTRATADA,  os  materiais  que  serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da Contratante são as estabelecidas no Edital e seus anexos,  no Termo de Referência, e ainda:

9.1.1. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para
com o FGTS, em relação aos empregados que efetivamente participarem da execução do contrato, especialmente:

9.1.1.1. Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro
salário;

9.1.1.2. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-
transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

9.1.1.3. Aos depósitos do FGTS; e

9.1.1.4. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da
extinção do contrato.

9.1.2. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado
em suas dependências, ou em local por ela designado.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da Contratada são as estabelecidas no Edital e seus anexos, na proposta apresentada e no Termo
de Referência, e ainda:

10.1.1. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,
previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade à CONTRATANTE;

10.1.1.1. Não  serão  incluídas  nas  planilhas  de  custos  e  formação  de  preços  as  disposições  contidas  em
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros
ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao
exercício da atividade.

10.1.2. Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  resultantes  da
execução do Contrato, conforme dispõe o art. 71, Parágrafos 1° e 2°, da Lei n.º 8.666/93.

10.1.3. Apresentar declaração de que garante aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos
e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

10.1.4. Apresentar declaração de que cumpre a observância dos preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho,
conforme a categoria profissional.

10.1.5. Apresentar  declaração  de  responsabilidade  exclusiva  da  contratada  sobre  a  quitação  dos  encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

10.1.6. Manter  preposto  nos  locais  de  prestação  de  serviço,  aceito  pela  Administração,  para  representá-la  na
execução do contrato;

10.1.7. Fornecer,  sempre  que  solicitados  pela  Contratante,  os  comprovantes  do  cumprimento  das  obrigações
previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios
trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

10.1.7.1. A  ausência  da  documentação  pertinente  ou  da  comprovação  do  cumprimento  das  obrigações
trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

10.1.7.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior,
sem  a  regularização  da  falta,  a  Administração  poderá  efetuar  o  pagamento  das  obrigações  diretamente  aos
empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

10.1.7.3. O sindicato representante da categoria  do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para
acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

10.1.7.4. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade
por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada.

10.1.8. Deverá observar as cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas disposto na Instrução Normativa nº 6, de
6 de julho de 2018, do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada
que:

11.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta;

11.1.2. Apresentar documentação falsa;

11.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.5. Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

11.1.6. Cometer fraude fiscal;

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.8. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.1.9. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação.

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros,  a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
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encerramento da fase de lances.

11.3. O  licitante/adjudicatário/contratado  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  no  item  10.1  ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;

11.3.2. Multa moratória,  conforme os percentuais estabelecidos no item 10.14, por dia de atraso injustificado
sobre o valor anual do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias. Para os casos não previstos nas tabelas do item 10.14,
multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia, sobre o valor anual do contrato, até o limite de 30 (trinta)
dias;

11.3.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto e de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto;

a) em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou por
ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia
de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato;

b) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si;

c) a penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.3.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.3.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo
prazo de até cinco anos;

11.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.4. Comete  falta  grave,  podendo ensejar  a  rescisão  unilateral  da  avença,  sem prejuízo  da  aplicação de  sanção
pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

11.4.1. não promover o recolhimento das contribuições sociais previdenciárias e para com o FGTS exigíveis até o
momento da apresentação da fatura, após o prazo de 15 dias da solicitação da Administração;

11.4.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação e demais encargos
trabalhistas,  após  o  prazo  de  15  dias  da  solicitação  da  Administração,  o  que  ensejará  o  pagamento  das  obrigações
diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

11.5. As sanções previstas nos subitens 10.3.1, 10.3.4 e 10.3.5 poderão ser aplicadas juntamente com as multas de que
tratam os itens 10.3.2 e 10.3.3.

11.6. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura, da garantia, ou do crédito existente no DNIT/BA
em relação à contratada. Caso o valor da multa seja superior ao do crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

11.7. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia contratual prestada, além da perda desta, responderá a
empresa adjudicatária pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o
caso, cobrado judicialmente;

11.8. Decorridos 30 (trinta) dias sem que a empresa contratada tenha iniciado a prestação da obrigação assumida,
estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua rescisão;

11.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

I - tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

II - tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Instrução Normativa nº 6, de 24 de
maio de 2019 (DNIT), na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem
prejuízo de outras medidas cabíveis.

11.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.14. Em caso de inexecução parcial, as tabelas abaixo constam relação de infrações contratuais e a gradação da multa
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moratória a ser aplicada, considerando o valor máximo estabelecido no subitem 11.3.2 :

Grau Correspondência

01 0,02% por dia sobre o valor anual do contrato

02 0,04% por dia sobre o valor anual do contrato

03 0,08% por dia sobre o valor anual do contrato

04 0,16% por dia sobre o valor anual do contrato

05 0,32% por dia sobre o valor anual do contrato

06 0,40% por dia sobre o valor anual do contrato

Item Descrição Grau Incidência

01
Permitir  a presença de empregado não uniformizado ou com
uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá.

1
Por  empregado  e  por
ocorrência

02
Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como por
caráter  permanente,  ou  deixar  de  providenciar  recomposição
complementar.

2 Por ocorrência

03
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais.

6
Por  dia  e  por  tarefa
designada

04
Destruir  ou danificar  documentos por  culpa ou dolo de seus
agentes.

3 Por ocorrência

05
Utilizar as dependências da Contratante para fins diversos do
objeto do contrato.

5 Por ocorrência

06
Recusar-se  a  executar  serviço  determinado  pela
Fiscalização/Gestão, sem motivo justificado.

5 Por ocorrência

07
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause
dano físico, lesão corporal ou consequências letais.

6 Por ocorrência

08
Retirar  funcionários  ou  encarregados  do  serviço  durante  o
expediente, sem a anuência prévia da Contratante.

3 Por empregado e por dia

09
Entregar  com atraso a  documentação exigida no Edital e  em
seus anexos.

2 Por ocorrência e por dia

10
Entregar  incompleta a  documentação exigida no Edital  e  em
seus anexos.

1 Por ocorrência e por dia

11
Entregar  com  atraso  os  esclarecimentos  formais  solicitados
para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a
análise da documentação exigida no Edital e em seus anexos.

3 Por ocorrência e por dia

12
Permitir que seus funcionários mantenham disciplina e conduta
incompatíveis com o ambiente de trabalho, na forma em que
detalhada no Termo de Referência e Minuta de Contrato.

2 Por empregado e por dia

13
Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal.

1 Por empregado e por dia
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14

Deixar  de  substituir,  sempre  que  exigido  pela  Contratante  e
independente  de  justificativa  por  parte  desta,  qualquer
empregado  cuja  atuação,  permanência  e/ou  comportamento
sejam considerados contrários ao interesse Público.

2 Por empregado e por dia

15 Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada. 2 Por item e por ocorrência

16
Deixar  de  cumprir  horário  estabelecido  pelo  contrato  ou
determinado pela Gestão/Fiscalização.

2 Por ocorrência

17
Deixar  de  cumprir  determinação da  Gestão/Fiscalização para
controle de acesso de seus funcionários.

2 Por ocorrência

18
Deixar  de  cumprir  determinação  formal  ou  instrução
complementar da Fiscalização/Gestão.

2 Por ocorrência

19 Deixar de efetuar a reposição de funcionários faltosos. 2 Por ocorrência

20

Deixar de efetuar o pagamento de salários,  vales-transportes,
vales-refeições, seguros, encargos fiscais e sociais, nos prazos
estipulados em lei, no contrato, acordo ou convenção coletiva,
bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas.

3 Por dia e por ocorrência

21
Deixar de entregar o uniforme aos funcionários de acordo com
o estabelecido no Termo de Referência e Contrato.

1 Por funcionário e por dia

22
Deixar de entregar material de acordo com o estabelecido no
Termo de Referência e Contrato.

1 Por ocorrência e por dia

23
Deixar  de  apresentar,  quando  e  no  prazo  solicitado,
documentação  fiscal,  trabalhista,  previdenciária,  entre  outras
previstas no Edital e anexos.

2 Por ocorrência e por dia

24

Deixar  de  creditar  os  salários  nas  contas  bancárias  dos
empregados, em agências localizadas nos municípios onde se
der a execução do objeto do contrato, até o 5º (quinto) dia útil
do mês subsequente à prestação dos serviços.

3 Por ocorrência e por dia

25
Deixar  de  prestar  garantia  contratual  no  prazo  fixado  em
contrato.

6 Única ocorrência

26
Deixar de prestar garantia contratual complementar, no prazo
de trinta dias corridos, sempre que houver alteração contratual
que gere aumento do valor global contratado.

1 Por dia de atraso

27

Deixar de manter estoque mínimo em área pré-determinada na
sede ou unidades locais, conforme item 9.17 e 9.18 (do Termo
de  Referência)  de  materiais  suficientes  para  a  prestação  de
serviços contratados, causando a falta de ao menos um produto.

2 Por dia de atraso

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993,
com as consequências indicadas no art.  80 da mesma Lei,  sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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12.4.3. Indenizações e multas.

13. FATO GERADOR

13.1. Será adotado o pagamento pelo Fato Gerador, o qual seguirá os seguintes procedimentos:

13.1.1. Serão objeto de pagamento mensal pela Administração à contratada, o somatório dos seguintes módulos
que compõem a planilha de custos e formação de preços:

13.1.1.1. Módulo 1: Composição da Remuneração;

13.1.1.2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS;

13.1.1.3. Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários;

13.1.1.4. Submódulo 4.2: Intrajornada;

13.1.1.5. Módulo 5: Insumos; e

13.1.1.6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as alíneas
acima.

13.1.2. Os valores  referentes  a  férias,  1/3 (um terço) de férias previsto  na  Constituição, 13º (décimo terceiro)
salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento futuro e incerto, não
serão parte integrante dos pagamentos mensais à contratada, devendo ser pagos pela Administração à contratada somente
na ocorrência do seu fato gerador.

13.1.3. As  verbas  discriminadas  na  forma  do  subitem  12.1.2  acima  somente  serão  liberadas  nas  seguintes
condições:

13.1.3.1. Pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato,
quando devido;

13.1.3.2. Pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, quando do
gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;

13.1.3.3. Pelo valor correspondente ao 13º  (décimo terceiro)  salário  proporcional,  férias  proporcionais  e  à
indenização  compensatória  porventura  devida  sobre  o FGTS,  quando da  dispensa  de  empregado vinculado  ao
contrato;

13.1.3.4. Pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos empregados vinculados
ao contrato; e

13.1.3.5. Outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores correspondentes.

13.1.4. A não ocorrência dos fatos geradores discriminados no subitem 12.1.2. acima não gera direito adquirido
para a contratada das referidas verbas ao final da vigência do contrato, devendo o pagamento seguir as regras previstas no
instrumento contratual e seus anexos.

14. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR

14.1. Durante a vigência do contrato, o DNIT/BA adotará o Instrumento de Medição de Resultados (IMR) de acordo
com os parâmetros estabelecidos na Instrução Normativa nº 05 de 26.5.2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento
e Gestão.

14.2. O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) é definido como o ajuste escrito, anexo a este contrato, entre a
Contratada e  o DNIT/BA, que define,  em bases compreensíveis,  tangíveis,  objetivamente observáveis e  comprováveis,  os
níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.

14.3. Este Instrumento de Medição de Resultados (IMR) é parte integrante deste Contrato.

14.4. O  objetivo  deste  IMR  é  a  garantia  da  qualidade  dos  serviços  prestados,  de  acordo  com  os  parâmetros
estabelecidos pelo DNIT  nesta contratação.

14.5. O preço a ser fixado em contrato para a realização dos serviços objeto deste Contrato refere-se à execução com a
máxima qualidade. Portanto, a execução contratual que atinja os objetivos dos serviços contratados sem a máxima qualidade,
importará pagamento proporcional pelo realizado, seguindo os critérios descritos no IMR (ANEXO I).

14.6. Tais ajustes visam assegurar o DNIT/BA e à Contratada o recebimento dos serviços, mesmo diante de eventuais
imperfeições em sua execução, com a dedução aqui mensurada.

14.7. É  importante  salientar  que  eventuais  falhas  e  descumprimentos  contratuais  verificados  serão  devidamente
apurados em processos administrativos próprios, podendo resultar em aplicação de sanção, sem prejuízo de possível rescisão
do contrato, na forma prevista na lei.

14.8. Os serviços objeto deste contrato serão sistematicamente avaliados pela Fiscalização.

14.9. Ao identificar alguma ocorrência na execução do serviço e no cumprimento das obrigações acessórias, o Fiscal
comunicará imediatamente à Contratada, com o objetivo de solucionar a situação no prazo mais curto possível.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

15.1. É vedado à CONTRATADA:
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15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do
ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis, , IN n° 6/DG/DNIT SEDE, de 24 de maio de 2019 e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

19. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

19.1. É eleito o Foro da Cidade de Salvador para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

E para firmeza e validade do pactuado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Termo de Contrato é
assinado eletronicamente pelas partes.

Amauri Sousa Lima       
Superintendente Regional do DNIT no Estado da Bahia

Adelino Costa Ferreira Júnior
Higiclean Limpeza e Conservação Eireli

Documento assinado eletronicamente por Adelino Costa Ferreira Junior, Usuário Externo, em 10/09/2019, às 17:52,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Carlos Cruz de Oliveira, Superintendente Regional no Estado da Bahia -
SubsƟtuto(a), em 11/09/2019, às 09:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.dnit.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
4003465 e o código CRC 406C2772.

Referência: Processo nº 50605.002770/2018-93 SEI nº 4003465
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